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Estado de Mato Grosso do Sul

Prefeitura Municipal de Paranhos


PROCESSO ADMINISTRATIVO 071/2015

CONVITE N° 007/2015

AVISO DE LICITAÇÃO



O MUNICÍPIO DE PARANHOS – MS, através de sua Comissão Permanente de Licitações, comunica aos interessados que realizará LICITAÇÃO abaixo especificada, nos termos da Lei n° 8.666/93 e posteriores alterações, na Modalidade Convite do tipo “menor preço”, OBJETO contratação de empresa especializada para elaboração, organização e aplicação de concurso público, conforme descrito no Anexo I deste Edital., conforme descrito no Anexo I deste Edital e seus anexos, obedecendo aos preceitos da lei 8.666/93 e suas alterações.

 
A sessão pública de recebimento da documentação de habilitação e propostas, será realizada no dia 09 de Outubro de 2015, às 10:00 horas.


Os envelopes de documentação e proposta serão recebidos até horário e data acima especificados, na sala da CPL, situada na sede da Prefeitura Municipal, na Av Marechal Dutra, 1500. 


Além dos licitantes convidados pela Prefeitura, poderão participar do presente convite, todos os interessados, desde que atendam as exigências do presente edital, e que manifestarem interesse na participação com antecedência de até vinte e quatro horas antes da data prevista para entrega dos envelopes.





Paranhos – MS, em 01 de Outubro de 2015.

______________________________

Juliano Ledesma Fernandes

Presidente CPL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2015

EDITAL DE LICITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 007/2015

1 – PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE PARANHOS, através de sua Comissão Permanente de Licitação, sito na Avenida Mal. Dutra, nº 1.500, em Paranhos, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente, convida Vossa Empresa a participar do presente certame licitatório, na modalidade CONVITE, tipo de licitação a de “MENOR PREÇO GLOBAL”, o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.83 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:

1.2. Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública às 10 horas, do dia 09 de outubro de 2015, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, localizada no Paço Municipal, sito Avenida Mal. Dutra, nº 1.500, em Paranhos/MS.
2. OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para elaboração, organização e aplicação de concurso público, em conformidade com o Anexo I deste Edital.
2.1.2 A descrição detalhada dos serviços a serem prestados, forma, condições e período de execução, características dos serviços, procedimentos a serem seguidos, obrigações e deveres da contratada, etc, estão expostas no Memorial Descritivo (Anexo I). 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Além das empresas convidadas pela Prefeitura, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia previsto para entrega dos envelopes.

3.2. A participação do licitante no Convite significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Convite e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.

3.3 Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor far-se-á necessário o credenciamento passado em papel timbrado da empresa, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações de decisão sobre a desistência ou não de recursos contra a classificação. 

3.3.1 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, representantes legais das concorrentes habilitadas para o ato e os membros da Comissão de Licitação. 

3.3.2 – A não apresentação da procuração não implica na inabilitação do licitante, mas o impede de manifestar durante a sessão de abertura dos envelopes. 

3.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n( 123/06 e devido a necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação. 

3.4.1. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedido pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através do seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP, ou através da apresentação do comprovante de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão de registro de seus atos constitutivos;

3.4.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Presidente da Comissão, dos benefícios da Lei Complementar n( 123/06 aplicáveis ao presente certame;

3.4.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

3.5 – O credenciamento será exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos. 

3.6- Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários do Município de Paranhos/MS.  

3.7- Não será aceita documentação remetida via fac-símile.

4. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

4.1  ENVELOPE I - HABILITAÇÃO

	PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CNPJ

CONVITE n°  007/2015.

DATA DE ABERTURA: 09/10/2015. HORÁRIO: 10:00 HORAS


4.2 ENVELOPE  II – PROPOSTA

	PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

NOME COMPLETO DO LICITANTE

CNPJ

CONVITE n°  007/2015.

DATA DE ABERTURA: 09/10/2015. HORÁRIO: 10:00 HORAS


4.3 - Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente e ou cópia, no ato público de abertura dos envelopes.

4.3.1 – Caso o licitante apresente os documentos exigidos, em original e queira que os mesmos sejam autenticados por servidor do setor competente, estes documentos deverão vir acompanhados das respectivas cópias, para que seja providenciada a sua autenticação.  

5. ENVELOPE I - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO :

5.1. Todos os proponentes deverão apresentar:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou ainda

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício.

d) No caso de Sociedades que envolvem uma outra empresa jurídica como sócia junta-se para a habilitação o CNPJ/MF da respectiva empresa.

e) Comprovante de inscrição no CNPJ/MF;
f) Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, até a expiração de seu prazo de validade;

f.1)     A partir de 03/11/2014, não existe mais a emissão de certidão específica, relativa a Contribuições Previdenciárias para CNPJ. Até 02 de novembro de 2014, a prova da regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional das pessoas jurídicas (CNPJ) era feita por meio da Certidão Específica, relativa às contribuições previdenciárias, inscritas ou não em Dívida Ativa da União –DAU, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Certidão Conjunta PGFN/RFB, relativa aos demais tributos administrados pela RFB e e inscrições em DAU administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), emitida conjuntamente pela RFB e PGFN. O contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a Certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN.

g) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

h) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante);

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho – www.tst.jus.br/certidões)  

j) Atestado de qualificação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, serviços de complexidade semelhante ao objeto desta licitação;
k) Declaração de Fato Superveniente;

l) Declaração de Aceite Teor do Edital.
5.2 – Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos que não tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não ultrapasse o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão;

5.3. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis, a critério da administração, da decisão do Comissão de Licitação que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.3.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital.
5.3.2. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica, estará ipso facto inabilitada.
5.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a Comissão de Licitação convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação desta Licitação.
5.4 - Todos os documentos enumerados no subitem 5.1 deverão ser colocados em envelope devidamente lacrado e identificado.

6. ENVELOPE II – PROPOSTA

6.1 A proposta de Preço deverá ser impressa em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar, obrigatoriamente:

a) indicação da empresa: razão social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ e Inscrição Estadual;

b)  Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c) preço unitário, sem rasura, os quais deverão ser escritos sob a forma decimal, precedido da vírgula que segue a unidade centavos;
d) preço das taxas de inscrições, por nível, e total, expresso em moeda corrente nacional, devendo estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre a prestação de serviços, não podendo ultrapassar os seguintes limites:

d.1) Nível Superior – R$ 113,33 (cento e treze reais e trinta e três centavos);

d.2) Nível Médio Completo – R$ 73,33 (setenta e três reais e trinta e três centavos);

d.3) Nível Fundamental Completo– R$ 73,33 (setenta e três reais e trinta e três centavos);
d.4) Nível Fundamental Completo – R$ 51,67 (cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos).

e) o prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;

6.1.1 Os preços cotados serão firmes e deverão estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o produto, inclusive o frete, carga e descarga, no local que a Prefeitura designar e outros;

6.1.2 A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequíveis com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.

6.1.3 Na divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá o unitário. 
6.2 - A título de subsidio para a prestação dos serviços e com o propósito de redução do custo aos candidatos, a Administração da Municipal se compromete com o pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), que serão pagos no final, na entrega dos serviços. 

7. DOS PROCEDIMENTOS

7.1. No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Convite, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS”, os quais serão rubricados pelos seus componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do Envelope I - “HABILITAÇÃO”.

 7.2. Os documentos constantes no Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes.

 7.3. Serão considerados inabilitados automaticamente os participantes que não apresentarem a documentação solicitada, observando o subitem 5.3, ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Convite.

7.4. Promulgado o resultado final da fase de HABILITAÇÃO, a Comissão procederá à abertura do Envelope II - PROPOSTA, em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma prevista no preâmbulo, se todas as licitantes habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso, mediante o registro da circunstância em ata.

 7.5. Os envelopes contendo as propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada todas as fases de recursos. 

  7.6. Abertos os Envelopes II, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelas licitantes presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidade, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam as especificações do Convite.

7.7. Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

 7.8. A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderá a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar o estrito cumprimento das condições estabelecidas ou mesmo de idoneidade do licitante, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificação ou alteração de documento já apresentado.

 7.9. O não comparecimento de qualquer dos licitantes à(s) reunião (öes) da Comissão de Licitação não impedirá que ela(s) se realize(m), cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nela(s) tomadas, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.    

8. DO JULGAMENTO

8.1. O julgamento do mérito será efetuado de conformidade com o que dispõe os artigos 44 e 45 da Lei Federal no. 8.666/93, que adotará como critério único o MENOR PREÇO GLOBAL DAS TAXAS DE INSCRIÇÕES. 

8.2. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO e atender todas as especificações constantes deste Convite.

8.3. A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes, em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as informações prestadas.

8.4. No certame será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.4.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

8.4.2 – Para efeito do disposto no subitem 8.4.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.4.2.1 – A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicada em seu favor o objeto licitado; 

8.4.2.2 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 8.4.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.4.2.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.4.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.4.2.4 – Na hipótese da não–contratação nos termos previstos no subitem  8.4.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.4.2.5 – Os dispositivos estabelecidos no subitem 8.4.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.5. Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, bem como proposta alternativa, nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes

9- DOS RECURSOS

9.1 Somente serão aceitos recursos previstos na Lei no. 8.666/93, os quais deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Paranhos – MS, no horário das 7h00 as 13h00, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

10 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1 Após o julgamento e classificação das propostas o processo licitatório será encaminhado ao sr. Prefeito Municipal para fins de deliberação quanto a homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor.

10.1.1 O Sr. Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e a anulará por ilegalidade de ofício ou mediante provocação de terceiros, de parecer escrito e devidamente fundamentado.

10.2 - O resultado deste procedimento, será publicado em jornal de grande circulação da cidade e fixado no quadro de avisos da Prefeitura.

11 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

11.1 – Findo o processo licitatório, o licitante vencedor será convocado, mediante notificação, para assinar o Contrato, conforme minuta constante no Anexo II, parte integrante deste Convite, devendo para tanto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após convocação.

11.2 – Caso transcorra o prazo acima indicado sem que o licitante vencedor tenha comparecido para assinar o contrato poderão ser convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas com a primeira classificada, inclusive quanto ao preço oferecido;

12 – DO PRAZO DA LICITAÇÃO

12.1 Para a organização, elaboração e aplicação do concurso o prazo será no máximo 130 (cento e trinta) dias, podendo ser prorrogado a critério da Administração.
12.2 A vigência do contrato a ser celebrado, será de 240 (duzentos e quarenta) dias, em virtude da alimentação do SICAP/TCE-MS, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

13 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em Reais e respeitado o estabelecido no subitem 4.4.1 e seguintes deste edital.

13.1 A remuneração pelos serviços prestados correrá à conta das taxas de inscrição a serem pagas pelos candidatos participantes do concurso público.
13.2 Pela prestação dos serviços técnico-especializados a empresa receberá diretamente dos candidatos inscritos a importância de 100% (cem por cento) do valor das inscrições.
13.3 – O valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), inerente ao subsidio oferecido pela Administração Municipal, serão pagos, no final da prestação dos serviços, mediante a emissão de Nota Fiscal devidamente atestada pela Secretaria competente.
13.4 - As despesas decorrentes deste Convite, correrão por conta da verba abaixo discriminada:

DOTAÇÃO: 02.05-04.122.005-2.006-3.3.90.39.00.

14 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Comissão de Concurso Público, devidamente designado por ato do Prefeito Municipal e supervisionado pela Gerência Municipal de Administração, Planejamento e Finanças.

15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1.1. Elaborar os Editais normativos do concurso, os avisos, os comunicados e os demais atos relacionados às diversas etapas do certame, submetendo-os a aprovação da Comissão de Concurso Público.

15.1.2. Responsabilizar-se pelo recrutamento e formação das bancas examinadoras para elaborar e corrigir as provas a serem aplicadas e examinar eventuais recursos.

15.1.3. Manter absoluto sigilo, inclusive em relação aos servidores do Município de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul, no que se refere à elaboração, reprodução, guarda, transporte, distribuição e segurança das provas a serem aplicadas, cujo acesso às informações pertinentes ficará restrito às pessoas responsáveis pelo trabalho.

15.1.4. Disponibilizar sistema de informática para fins de recebimento das inscrições dos candidatos.

15.1.5. Disponibilizar, com pessoal treinado, para dar informações acerca do certame e para que os interessados, que não tenham acesso, possam realizar suas inscrições eletronicamente.

15.1.6. Abster-se de dar publicidade acerca de quaisquer informações referentes ao concurso, o que somente poderá ser feito após prévia e expressa autorização da Comissão de Concurso Público.

15.1.7. Responsabilizar-se pelo exame e resolução de consultas e recursos interpostos em qualquer fase do concurso, submetendo as decisões às instâncias que vierem a ser definidas nos editais normativos do concurso e, uma vez resolvidas as questões, dar conhecimento formal à Comissão de Concurso Público, inclusive com a entrega dos atos praticados..

15.1.8. Prestar assessoria técnica e jurídica à Comissão de Concurso Público e ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul, de forma a orientá-los e auxiliá-los na elaboração de respostas a interpelações e ações judiciais e extrajudiciais que decorram do concurso e desde que digam respeito aos serviços objeto deste Edital.

15.1.9. Elaborar e aplicar as provas escritas, com questões inéditas, e práticas, bem como as provas de títulos, garantindo o sigilo e segurança indispensáveis à lisura do concurso.

15.1.10. Instruir fiscais das provas escritas e práticas, garantindo, no mínimo, um fiscal por sala e um Coordenador de local.

15.1.11. Atender as solicitações da Comissão de Concurso Público com vista ao aperfeiçoamento dos serviços de que trata este Edital e seus anexos.

15.1.12. Responsabilizar-se pela correta alimentação dos dados do SICAP – Sistema de Controle de Atos de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

15.1.13. Responsabilizar-se pela confecção dos cadernos de provas, com impressão de primeira qualidade, em número de candidatos inscritos.
15.1.14. Prestar todo e qualquer atendimento ao candidato inscrito.

15.1.15. Manter contatos permanentes com a Comissão de Concurso Público, durante o decorrer do processo para mediar informações/esclarecimentos que se fizerem necessários.

16. DAS OBRIGAÇOES DO MUNICÍPIO

16.2.1. Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso público, garantindo a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

16.2.2. Subsidiar a licitante vencedora com informações necessárias à realização das atividades.

16.2.3. Participar, em conjunto com a licitante vencedora, da análise e aprovação dos Editais.

16.2.4. Levantar o perfil profissional desejado, com sugestões de conteúdo programático e bibliografia de interesse da Municipalidade, se for o caso, junto aos gestores das unidades administrativas detentoras das vagas disponíveis no quadro de pessoal.

16.2.5. Responsabilizar-se pela disponibilização dos locais de aplicação das provas escrita, prática e de títulos, bem como de equipamentos para a realização da prova prática.

16.2.6. Responsabilizar-se pela disponibilização de local para realização de inscrição, àqueles que não tenham acesso a internet.

16.2.7. Responsabilizar-se pela publicação de todos os Editais normativos do concurso, os avisos, os comunicados e os demais atos relacionados as diversas etapas do certame, na imprensa oficial do Município.
16.2.8. Manter contatos permanentes com a licitante vencedora, durante o decorrer do processo para mediar informações/esclarecimentos que se fizerem necessários.

16.2.9. Comunicar a licitante vencedora todas as ocorrências de que tenha conhecimento e cuja resolução esteja na responsabilidade da licitante vencedora.

17 – DAS PENALIDADES

17.1 - Sem prejuízos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver atraso injustificado na prestação do serviço.

17.2 - Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão comprador liberado para se achar conveniente, anular a Nota de Empenho e aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outro licitante, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.

17.3 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, caso haja recusa na prestação do serviço licitado, independentemente de multa moratória.

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Paranhos – MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil antes da data estabelecida no preâmbulo deste instrumento, para abertura da licitação.

18.2. A participação nesta licitação implica aceitação plena das normas constantes deste instrumento.

18.3. A Comissão poderá relevar omissões puramente formais nas documentações e propostas apresentadas pelos licitantes, desde que tais fatos sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração. 

18.4.  Integra este Convite, independentemente de transcrição, a Proposta de Preço com as devidas especificações.

18.5. A Lei no. 8.666/93 regerá as hipóteses não previstas neste instrumento convocatório.

18.6. Caso não haja expediente na Prefeitura, no dia fixado para abertura dos envelopes de documentação e proposta, fica automaticamente transferida a data, para o primeiro dia útil subsequente, na mesma hora.

18.7. Esclarecimentos sobre o presente Convite serão fornecidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, deverá ser apresentada por escrito, enviadas para o mesmo endereço mencionado no subitem 1.1, no horário das 07h00min às 13h00min com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do dia previsto para entrega dos envelopes, e as respostas serão também serão por escrito e posteriormente informadas para os demais licitantes.

19 –  ANEXOS DO EDITAL
Anexo I – Memorial Descritivo;

Anexo II – Minuta de Contrato;

Anexo III – Modelo de Declaração de Fato Superveniente

Anexo IV – Modelo de Aceite do Teor do Edital;

Anexo V – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo VI – Modelo de Proposta.

Paranhos/MS, 01 de Outubro de 2015.
Juliano Ledesma Fernandes
Presidente da C.P.L.

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO

I – PREÂMBULO

Este Memorial Descritivo tem por objetivo definir as diretrizes que nortearão a contratação de empresa especializada para a organização, elaboração e realização de concurso público de provas e títulos para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal.

II – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando:

a) os princípios constitucionais que estabelecem a forma de ingresso no serviço público municipal;

b) que a validade do último concurso público encontra-se expirada e, em decorrência de que vários contratos de trabalho por tempo determinado foram celebrados pela administração com a finalidade de suprir as necessidades de interesse público;

c) a necessidade de criar cadastro reserva para garantia imediata da continuidade dos serviços em caso de ocorrem a vacância permanente ou temporária dos cargos.

Torna-se necessária a abertura de processo licitatório para contratação de empresa especializada para a organização, elaboração e realização de concurso público de provas e títulos para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal, dispondo assim de vagas para preenchimento imediato e de cadastro reserva para preenchimento das vagas quando surgirem ou que forem criadas durante a validade do concurso.

III – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

a) Todas as etapas do concurso público deverão ser realizadas no Município de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul.

b) As provas do concurso público consistirão em exames de habilidades e de conhecimentos, mediante a aplicação de provas objetivas e de títulos para todos os cargos, práticas e redacional para os cargos definidos neste Termo de Referência.

c) Os deveres e responsabilidades das partes estão explícitos no item 12 do Edital e na Minuta de Contrato

d) Os serviços de organização, elaboração e aplicação do concurso público, abrangem:

(Elaboração das legislações do concurso público (Decretos, Portarias, Editais, Extratos, dentre outros);

(Preparação e fornecimento dos materiais necessários para as inscrições;

(Realização das inscrições e treinamento das pessoas envolvidas no processo;

(Responsabilizar-se pelo recrutamento e formação das bancas examinadoras para elaborar e corrigir as provas a serem aplicadas e eventuais recursos;

(Elaboração das provas de acordo com a função, e que sejam comprovadamente inéditas;

(Preparação do material para aplicação de todas as provas;

(Inscrição dos candidatos;

(Divulgação das inscrições dos candidatos;

(Treinamento de fiscais;

(Dar suporte técnico aos fiscais de salas, garantindo no mínimo, um Fiscal por sala e um Coordenador de local;

(Aplicação de todas as provas;

(Correção de todas as provas;

(Emissão das listagens com os resultados das provas e resultado final;

(Respostas aos recursos;

(Responsabilizar-se pela correta alimentação do SICAP – Sistema de Controle de Atos de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul;

(Disponibilizar sistema de informática, via web, para fins de recebimento das inscrições;

(Prestar assessoria técnica e jurídica à Comissão de Concurso Público e ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul, de forma a orientá-los e auxiliá-los na elaboração de respostas e interpelações e ações judiciais e extrajudiciais que digam respeito aos serviços objeto deste Edital. 

IV – DA REMUNERAÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) A remuneração pelos serviços prestados correrá à conta das taxas de inscrição a serem pagas pelos candidatos participantes do concurso público.

b) Pela prestação dos serviços técnico-especializados a empresa receberá diretamente dos candidatos inscritos a importância de 100% (cem por cento) do valor das inscrições.
c) As taxas de inscrições ficam condicionados aos seguintes valores máximos a serem cobrados dos candidatos:
c.1) Nível Superior – R$ 113,33 (cento e treze reais e trinta e três centavos);

c.2) Nível Médio Completo – R$ 73,33 (setenta e três reais e trinta e três centavos);

c.3) Nível Fundamental Completo– R$ 73,33 (setenta e três reais e trinta e três centavos);

c.4) Nível Fundamental Completo – R$ 51,67 (cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos).

V – DOS PRAZOS

a) Para a organização, elaboração e aplicação do concurso será de no máximo de 130 (cento e trinta) dias, podendo ser prorrogado à critério da Administração.

b) A vigência do contrato a ser celebrado, será de 240 (duzentos e quarenta) dias, em virtude da alimentação do SICAP/TCE-MS, podendo ser prorrogado à critério da Administração.

VI – DOS CARGOS E PROVAS

	Cargo
	VAGAS
	P.E.
	P.P
	TIT
	RED

	
	
	L.P
	MAT
	C.G.
	C.ESP
	PED.
	
	
	

	Agente Administrativo
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Agente Comunitário de Saúde
	16
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Assistente Administrativo
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Assistente Social
	01
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Cargo
	VAGAS
	P.E.
	P.P
	TIT
	RED

	
	
	L.P
	MAT
	C.G.
	C.ESP
	PED.
	
	
	

	Auxiliar de Consult. Dentário
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Auxiliar de Desenv. Infantil
	12
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Auxiliar de Mecânico
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Auxiliar de Serv. Diversos
	15
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Contador
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Eletricista Predial
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Encanador
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Enfermeiro
	02
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Engenheiro Civil
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Farmacêutico
	01
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Fiscal de Insp. e Vig. Sanitária
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Fiscal de Obras e Posturas
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Fonoaudiólogo
	01
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Inspetor de Alunos
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Mecânico
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Merendeira
	03
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Monitor de Informática
	03
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Motorista
	06
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Nutricionista
	01
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Operador de Máquinas
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Pedreiro
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Professor Anos Iniciais
	23
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Professor anos Iniciais – Área Indígena
	38
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Professor Artes
	01
	Sim
	Não
	Sim
	Sim 
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Professor Educação Física
	03
	Sim
	Não
	Sim
	Sim 
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Professor Educação Infantil
	08
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim

	Psicólogo
	01
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Recepcionista 
	03
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Técnico em Enfermagem
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Técnico em Radiologia
	01
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Trabalhador Braçal
	15
	Não
	Não
	Não
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não

	Tratorista
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Sim
	Sim
	Não

	Vigia
	02
	Sim
	Sim
	Sim
	Sim
	Não
	Não
	Sim
	Não


Legenda:

P.E. (Prova Escrita (objetiva)

P.P. (Prova Prática

TIT ( Avaliação dos Títulos

RED (Redação

L.P. (Língua Portuguesa

MAT ( Matemática

C.G. (Conhecimentos Gerais

PED (Conhecimentos Pedagógicos

OBS.: Professor área indígena, redação na língua materna (Guarani Kaiowá)
ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO – CONVITE 007/2015

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PARANHOS – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA ________________________________.

DAS PARTES

I – O Município de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J.(M.F.) sob o nº _______________________, com sede administrativa na Avenida _______________________, nº ___, centro, na cidade de Paranhos/MS neste ato representado pelo Prefeito Municipal _______________________, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº ____________ expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul e inscrito no C.P.F.(M.F.) sob o nº _____________________, residente e domiciliado na Rua __________________, nº ___, na cidade de Paranhos/MS, doravante designado de CONTRATANTE;

II - _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no C.N.P.J.(M.F.) sob o nº _________________________, com sede administrativa na Rua _____________________, na cidade de _________________ neste ato representado por seu representante legal ___________________________, portador da Cédula de Identidade nº _____________ expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de _________________________ e inscrito no C.P.F.(M.F.) sob o nº __________________ com domicilio no endereço comercial acima, doravante designado de CONTRATADO;

Resolvem, tendo em vista o resultado do processo licitatório modalidade Convite nº 007_/2015, celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMIERA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para organização, elaboração e aplicação de concurso público de provas e títulos para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal, em conformidade com o edital de licitação, modalidade Convite nº007/2015.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da licitação modalidade Convite nº 007/2015, em que a CONTRATADA foi adjudicada o objeto da licitação.

2.2. Integra o presente contrato, os seguintes documentos, independentemente de transcrição, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

a) Memorial Descritivo;

b) Proposta de Preços; e

c) Documentos de habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

As informações diárias objeto deste Contrato deverão ser transmitidas observando o termo de referência e edital de licitação.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS

4.1. Para a organização, elaboração e aplicação do concurso será de 130 (cento e trinta) dias, podendo ser prorrogado à critério da Administração.

4.2. A vigência do contrato a ser celebrado, será de 240 (duzentos e quarenta) dias, em virtude da alimentação do SICAP/TCE-MS, podendo ser prorrogado à critério da Administração.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DOS PAGAMENTOS

5.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em Reais e respeitado o valor ofertado na proposta de preços, inerentes as taxas de inscrições: 
5.1.1. Nível Superior: R$ ....... (............);

5.1.2. Nível Médio: R$ ........ (............);

5.1.3. Nível Fundamental Completo: R$ ....... (...............);

5.1.4. Nível Fundamental Incompleto: R$ ......... (........................).
5.2. A remuneração pelos serviços prestados correrá à conta das taxas de inscrição a serem pagas pelos candidatos participantes do concurso público.
5.3. Pela prestação dos serviços técnico-especializados a empresa receberá diretamente dos candidatos inscritos a importância de 100% (cem por cento) do valor das inscrições.
5.4. O valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), inerente ao subsidio oferecido pela Administração Municipal, serão pagos, no final da prestação dos serviços, mediante a emissão de Nota Fiscal devidamente atestada pela Secretaria competente.
5.5. O pagamento para a empresa contratada pelos serviços prestados corresponderá ao montante apurado com as taxas de inscrição. As taxas serão pagas diretamente pelos candidatos, através de boleto bancário, em nome da empresa vencedora como forma de pagamento pelos serviços prestados, mais a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) à título de subsidio, de responsabilidade da Contratante.

5.5.1. O pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) serão pagos na finalização dos serviços, inerente ao objeto deste contrato.
5.6. Atendendo aos dispositivos legais, será retido por ocasião do pagamento dos serviços, o ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e IRRF – Imposto de Renda Retido da Fonte.

CLAÚSULA SEXTA – DO REAJUSTE

Este contrato não sofrerá qualquer reajuste, mantendo-se fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes do cumprimento do presente contrato, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÃO: 02.05-04.122.005-2.006-3.3.90.39.00.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. DA CONTRATADA

a) Elaborar os Editais normativos do concurso, os avisos, os comunicados e os demais atos relacionados as diversas etapas do certame, submetendo-os a aprovação da Comissão de Concurso Público.

b) Responsabilizar-se pelo recrutamento e formação das bancas examinadoras para elaborar e corrigir as provas a serem aplicadas e examinar eventuais recursos.

c) Manter absoluto sigilo, inclusive em relação aos servidores do Município de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul, no que se refere à elaboração, reprodução, guarda, transporte, distribuição e segurança das provas a serem aplicadas, cujo acesso às informações pertinentes ficará restrito às pessoas responsáveis pelo trabalho.

d) Disponibilizar sistema de informática para fins de recebimento das inscrições dos candidatos.

e) Disponibilizar, com pessoal treinado, para dar informações acerca do certame e para que os interessados, que não tenham acesso, possam realizar suas inscrições eletronicamente.

f) Abster-se de dar publicidade acerca de quaisquer informações referentes ao concurso, o que somente poderá ser feito após prévia e expressa autorização da Comissão de Concurso Público.

g) Responsabilizar-se pelo exame e resolução de consultas e recursos interpostos em qualquer fase do concurso, submetendo as decisões às instâncias que vierem a ser definidas nos editais normativos do concurso e, uma vez resolvidas as questões, dar conhecimento formal à Comissão de Concurso Público, inclusive com a entrega dos atos praticados.

h) Prestar assessoria técnica e jurídica à Comissão de Concurso Público e ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Paranhos – Estado de Mato Grosso do Sul, de forma a orientá-los e auxiliá-los na elaboração de respostas a interpelações e ações judiciais e extrajudiciais que decorram do concurso e desde que digam respeito aos serviços objeto deste Edital.

i) Elaborar e aplicar as provas escritas, com questões inéditas, e práticas, bem como as provas de títulos, garantindo o sigilo e segurança indispensáveis à lisura do concurso.

j) Instruir fiscais das provas escritas e práticas, garantindo, no mínimo, um fiscal por sala e um Coordenador de local.

k) Atender as solicitações da Comissão de Concurso Público com vista ao aperfeiçoamento dos serviços de que trata este Edital e seus anexos.

l) Responsabilizar-se pela correta alimentação dos dados do SICAP – Sistema de Controle de Atos de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

m) Responsabilizar-se pela confecção dos cadernos de provas, com impressão de primeira qualidade, em número de candidatos inscritos.

n) Prestar todo e qualquer atendimento ao candidato inscrito.

o) Manter contatos permanentes com a Comissão de Concurso Público, durante o decorrer do processo para mediar informações/esclarecimentos que se fizerem necessários.

8.2. DO CONTRATANTE

a) Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso público, garantindo a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência.

b) Subsidiar a licitante vencedora com informações necessárias à realização das atividades.

c) Participar, em conjunto com a licitante vencedora, da análise e aprovação dos Editais.

d) Levantar o perfil profissional desejado, com sugestões de conteúdo programático e bibliografia de interesse da Municipalidade, se for o caso, junto aos gestores das unidades administrativas detentoras das vagas disponíveis no quadro de pessoal.

e) Responsabilizar-se pela disponibilização dos locais de aplicação das provas escrita, prática e de títulos, bem como de equipamentos para a realização da prova prática.

f) Responsabilizar-se pela disponibilização de local para realização de inscrição, àqueles que não tenham acesso a internet.

g) Responsabilizar-se pela publicação de todos os Editais normativos do concurso, os avisos, os comunicados e os demais atos relacionados as diversas etapas do certame, na imprensa oficial do Município.
h) Manter contatos permanentes com a licitante vencedora, durante o decorrer do processo para mediar informações/esclarecimentos que se fizerem necessários.

i) Comunicar a licitante vencedora todas as ocorrências de que tenha conhecimento e cuja resolução esteja na responsabilidade da licitante vencedora.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas prevista neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

a) Apresentar documentação falsa;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;

e) Fazer declaração falsa;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Se recusar a assinar o contrato;

h) Não mantiver a proposta, injustificadamente.

9.2. São aplicáveis às sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883/94 e demais normas pertinentes, bem como as seguintes:

a) Multa, por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor estabelecido na sub-cláusula 7.2 deste Contrato.

b) Multa, de 10% (dez por cento), por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam nos subitens acima, a qual indicará sobre o valor estabelecido na sub-cláusula 7.2 deste Contrato.

c) As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui e das outras quando cabíveis.

d) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias a contar da intimação da CONTRATADA apenada. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Comissão de Concurso Público, devidamente designada por ato da Prefeita Municipal e supervisionado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

Poderá o presente contrato ser rescindido, caso ocorram os motivos constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, em que não haja culpa da Administração, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Sete Quedas – Estado de Mato Grosso do Sul, como competente para apreciar e dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento contratual, redigido em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só eleito, juntamente com as testemunhas abaixo.

Paranhos, ___ de ____________ de 2015.

	       Prefeito Municipal                                       

      P/CONTRATANTE
	P/CONTRATADA


Testemunhas:
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2015.

EDITAL DE LICITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 007/2015
ANEXO III

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Modelo de Declaração de Fato Superveniente

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) __________________________________________, CNPJ ou CIC nº. _________________________, sediada ___________________________(endereço completo) __________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem  fatos  impeditivos  à sua participação  no presente   processo licitatório ou de contratar com a Administração Pública Municipal.

Declara, também, que tem ciência do dever de informar qualquer fato futuro que possa implicar em impedimento de sua participação ou de contratar com o Município. 

___________________________________

Local e data.

 ___________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

Assinatura Rep. Legal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2015.

EDITAL DE LICITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 007/2015

ANEXO IV

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

Modelo de Declaração de Aceite Teor Edital

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)__________________________________________, CNPJ ou CIC no. ________________________, sediada______________________ (endereço completo) _____________________________, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital de convocação do presente certame, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para a sua participação no presente convite e para a elaboração de sua proposta. 

___________________________________

Local e data.

 ___________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

Assinatura Rep. Legal

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2015.

EDITAL DE LICITAÇÃO – CARTA CONVITE Nº 007/2015
ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no Edital de Convite n°.008/2015, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

(localidade)_______, de ____________de 2015

___________________________    ________________________

(Representante Legal)                    Profissional habilitado no CRC

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue a Comissão Permanente de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

ANEXO VI– FORMULÁRIO PADRÃO DE PROPOSTA

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
ATT.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF.: CARTA CONVITE Nº 007/2015 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2015

FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL):

CNPJ/MF:

ENDEREÇO:

	OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização, elaboração e aplicação de concurso público de provas e títulos para provimento de cargos do quadro permanente da Prefeitura Municipal.


	Item
	Especificação
	Nível
	Vlr. Unitário

	01
	Valor Fixo de responsabilidade da Prefeitura Municipal
	
	15.000,00

	02
	Valor da Taxa de Inscrição
	Superior
	

	
	
	Médio
	

	
	
	Fundamental Completo
	

	
	
	Fundamental Incompleto
	

	TOTAL DAS TAXAS: R$ ........


Prazo de Entrega:

Validade da Proposta:

Local e Data,

Carimbo e Assinatura do

 Representante legal da Empresa

RECIBO

        Declaro que recebi da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Paranhos/MS, convite e respectivo Edital relativo ao Processo Administrativo nº 071/2015, na modalidade de Carta Convite  nº 007/2015, e comprometo-me se possível, apresentar proposta no prazo do Edital.
	______________/___, ____ / ____ / ____

Local e data

Nome: ____________________________

CPF: _____________________________


	Carimbo do CNPJ


___________________________________________

Assinatura

Av. Marechal Dutra nº 1500 – Centro –  Paranhos-MS  - CEP   79.925-000– Fone ( 0XX67 ) 480-1205   Fax (0XX67 )480-1225

E-mail- pmparanh@terra.com.br


